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A REFORMA UNIVERSITÁRIA E O CICLO BÁSICO

José Rafael Mazzoni (USC)

A expressão ciclo básico figura no Dicionário Aurélio com a seguinte explicação: 

“Nas instituições de ensino superior que mantêm diversas modalidades de habilitação o ciclo comum a todos os cursos de determinadas áreas, que precede os estudos profissionais de graduação, e que visa a recuperação de insuficiências evidenciadas pelo vestibular e à aquisição de conhecimentos fundamentais para ciclos ulteriores; primeiro ciclo de graduação (verbete “ciclo”, p. 324).

Evidentemente, a inclusão da expressão ciclo básico no verbete ciclo, num dicionário da língua portuguesa da importância do “Aurélio”, ocorreu devido ao fato de que, após a reforma universitária, a expressão se incorporou à língua (falada no Brasil) com o significado que lhe foi dado na legislação referente ao assunto, à época de sua publicação. Na verdade, o que foi registrado no Dicionário Aurélio como “ciclo básico,” é o que consta no Decreto-Lei 464/69 como “primeiro ciclo”. E, se fizermos uma análise dos documentos legais, nos quais essa questão figura, veremos o seguinte: a) os Decretos-Leis nos 53/66 e 252/67 não mencionam a expressão “ciclo básico”, mas se referem a “estudos básicos” ou “ensino e pesquisa básicos”, contrapondo-os a “ensino profissional e pesquisa aplicada”; b) o artigo 23 da Lei 5.540/68 diz, em seu §2.º: “os estatutos e regimentos disciplinarão o aproveitamento dos estudos dos ciclos básicos e profissionais...”; c) o Decreto-Lei 464/69 em seu artigo 5º fala de “um primeiro ciclo, comum a grupos de cursos afins” e, em seu artigo 6º, faz referência a “um quinto (1/5) do primeiro ciclo...”

A separação entre estrutura formal e atividades práticas e entre essas e seus efeitos, acompanhada da lógica de confiança, perpassou todo o sistema educacional brasileiro após as reformas promovidas pelo Governo Militar, dando-lhe a aparência de coerência e integração, tão ao gosto do taylorismo de Rudolph Atcon, adotado pelos grupos de trabalho que elaboraram os relatórios, tanto da reforma universitária, quanto da reforma da educação primária e secundária e que serviram de embasamento para as Leis 5.540/68 e 5.692/71, que alteraram a Lei 4.024/61 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Indubitavelmente, a idéia de um ciclo básico, na legislação da reforma universitária da década de 60, estava relacionada ao pressuposto da integração do ensino superior. De fato, se a regra era a da existência de universidades, aceitando-se “excepcionalmente” as faculdades autônomas
, coerentemente dever-se-ia pensar num meio de acesso à universidade: o vestibular unificado e classificatório – o que, muito convenientemente, já excluiria a figura do “excedente”- fonte de tensão na sociedade – do qual decorreriam dois dos objetivos legalmente propostos para o ciclo básico: correção das deficiências evidenciadas no vestibular e orientação para escolha de carreiras.
O ciclo básico, como um conceito que se revelou indefinido, ora como período de estudos fundamentais a vários cursos profissionais, ora como período de estudos gerais de caráter educativo ou introdutório dos alunos na universidade, aliado à função de recuperação de falhas evidenciadas no vestibular, segundo Casemiro dos Reis Filho pode apresentar as seguintes alternativas de conceituação que, ao longo do tempo, foram sendo adotadas pelas universidades: 

“a) estudos gerais, complementares do ensino médio e, ao mesmo tempo, propedêuticos ou pré-profissionais;

b) estudos gerais fundamentais e genéricos, introdutórios de um ou vários cursos profissionais;

c) estudos humanísticos de caráter educativo ou formativo, introdutórios do aluno à universidade”. (1978: 207)

O nível de problematicidade gerado pela idéia de uma universidade organizada em ciclos, extrapolou o âmbito de sua implantação, porque apesar das aparências de precisão nas definições legais, não se atentou para a natureza dessa organização, especialmente no que se referia ao ciclo básico. Por isso, não bastaram as definições contidas na Legislação da Reforma Universitária e nem as considerações dos “Encontros de Reitores”. O que se verifica, pela análise dos muitos trabalhos de avaliação do ciclo básico - apresentados pelas universidades nos encontros e seminários _ é que imperou e ainda impera o desconhecimento do conceito de ciclo básico, inclusive no nível da administração central das universidades, uma vez que foram raros os reitores que souberam caracterizar a forma pela qual as suas instituições definiram o sistema de ciclos.

2. CAMINHOS E DESCAMINHOS NA IMPLANTAÇÃO DO CICLO BÁSICO

Conceitualmente indefinido e legalmente imposto, o ciclo básico passou a ser objeto de estudos e de múltiplas preocupações para todos aqueles que se defrontaram com a responsabilidade de implantá-lo.

Podemos caracterizar três momentos no processo de implantação do ciclo básico.

O momento inicial (1970-73), que se caracterizou por uma tomada de posição relativamente aos preceitos legais e o contato com as primeiras avaliações feitas por algumas universidades. Dois eventos foram importantes neste primeiro momento:

1) O Simpósio para Avaliação da Reforma nas Universidades Brasileiras, realizado na Universidade Federal de Juiz de Fora, Minas Gerais, em 1971, no qual a delegação da Universidade de São Paulo questionou a pertinência do ciclo básico e propôs que a integração universitária fosse feita ao longo dos anos de duração dos cursos e não só no início, como deveria acontecer com o ciclo básico. Tal proposta foi voto vencido pelas demais universidades, não resultando em encaminhamento para alterações.

2) O Encontro de Reitores das Universidades Públicas e Diretores dos Estabelecimentos Isolados de Ensino Superior, realizado em Brasília, em novembro de 1973. Nesse encontro, o professor Roberto Figueira Santos (1974), então Presidente do Conselho Federal de Educação, apresentou o tema “As conseqüências imediatas da Reforma Universitária”, no qual:

a) analisou o problema das alterações da concepção original do ciclo básico em decorrência não só do processo de sua implantação, em cada estabelecimento, mas também do aceite pelo MEC em 1971, do retorno da pré-opção profissional do aluno antes do concurso vestibular, o que, segundo ele, traria sérios prejuízos à função orientadora do ciclo básico;

b) teceu considerações sobre a necessidade da formação adequada dos professores para o ensino das disciplinas básicas e da importância dos colegiados de curso, para o bom funcionamento do ciclo básico.

Merece destaque a apresentação da Reforma Universitária implantada e avaliada pela Universidade Federal da Bahia, no âmbito das diversas universidades brasileiras, através de convênio firmado com o Departamento de Assuntos Universitários do MEC.

As conclusões apresentadas por esse trabalho evidenciaram, com relação às Universidades Federais, que: 

1) a maioria implantou seu 1.º ciclo entre os anos de 1970-72;

2) a maior parte delas (vinte e duas) organizou-o por área de estudo, não havendo nenhum caso de um primeiro ciclo ou ciclo básico comum a todos os cursos oferecidos;

3) os problemas de ordem geral na implantação do primeiro ciclo foram mencionados por quatorze universidades; doze não mencionaram problemas e cinco não responderam à questão correspondente;

4) os principais problemas registrados foram: excedentes internos, congestionamento nos cursos de maior procura, alto índice de repetência, ausência de disciplinas humanísticas para as áreas de tecnologia e saúde, “standardização” do ensino, fixação de currículo, prazo exagerado;

5) a maioria das universidades pesquisadas adotou como objetivos para o primeiro ciclo, os propostos pela legislação (Gomes, 1986: 79-80).

A Universidade do Ceará elaborou um documento-síntese sobre a avaliação de sua experiência de implantação do ciclo básico, o qual traz as seguintes recomendações: 

“...dar melhor qualificação aos professores, criar uma coordenação central, diminuir a ênfase à função recuperadora, promover melhor informação sobre as diferentes carreiras, renunciar ao aspecto indiferenciado do 1.º ciclo no primeiro semestre e propor a volta da pré-opção...” (Gomes,1986:79)  

Também a Universidade Católica de Minas Gerais apresentou relatório sobre sua experiência. Planejado e implantado, o primeiro ciclo (ou ciclo básico) foi objeto de sucessivas avaliações, nas quais se colheu a opinião de alunos e dos professores do ciclo profissional, em relação aos objetivos, à estratégia, ao funcionamento e à eficiência, com resultados , considerados bastante satisfatórios (UCMG, 1973, 1974, 1975).

O segundo momento pode ser localizado no período de 1975-78 e apresentou-se como de delineamento de posições mais definidas sobre a validade do ciclo básico. Dois seminários foram realizados nesse período, durante os quais se verificou que as posições das instituições, de um modo geral, não eram favoráveis ao ciclo básico, mesmo depois da função de orientação para escolha de carreiras ter sido revogada pelo MEC e a opção dos alunos pelos cursos profissionais, voltar a ser feita no mesmo momento da inscrição ao concurso vestibular.

O IX Seminário de Assuntos Universitários (dez anos de reflexão e debate), realizado em Brasília, em maio de 1976, iniciou-se com a apresentação do tema “O Primeiro Ciclo e os Problemas de sua Implantação e Funcionamento”, pela conselheira Nair Fortes Abu-Merhy. Posteriormente, abertos os debates, Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque, reitor da Universidade Federal da Paraíba, posicionou-se contra o ciclo básico (ou primeiro ciclo), declarando que a “extinção do primeiro ciclo, como se afigura atualmente, deveria ser considerada como uma das soluções viáveis.” Posição contrária foi expressa por Dom Serafim Fernandes Araújo, reitor da Universidade Católica de Minas Gerais, para quem a experiência do primeiro ciclo em sua Universidade teria sido um sucesso ( Anais, Brasília: Departamento de Documentação e Divulgação, 1979).

Não obstante as posições tão divergentes desses dois debatedores não se pôde, nesse Seminário, firmar um juízo único a favor ou contra a implantação do sistema de ciclos no ensino superior brasileiro. Isso pôde ser comprovado no Seminário sobre Ciclo Básico, realizado em Teresina, Piauí, no ano seguinte, quando os participantes se pronunciaram pela “necessidade de um primeiro ciclo, anterior à formação especialmente profissionalizante, que ofereça ao graduando, uma orientação no sentido que desenvolva atitudes e habilidades atinentes à percepção da realidade, ao processo de reflexão científica e à comunicação”, embora reconhecendo que, na maioria das universidades, esses propósitos não estavam sendo atingidos.

O início do terceiro momento pode ser marcado pelo Seminário “Ciclo Básico: questões e perspectivas”, promovido pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais), em 1981, quando se passou a analisar “o problema ciclo básico” com vistas a uma perspectiva de mudança.

Nesse Seminário, sete universidades relataram suas experiências de implantação do primeiro ciclo (umas bem sucedidas e outras frustradas) e também ocorreram debates sobre os problemas ligados ao tema do encontro.

Apesar dessas conclusões e dos desejos de mudanças inclusos nos propósitos desse Seminário, nada ficou decidido quanto a possíveis alterações na legislação específica.

No entanto, o INEP se propôs a incentivar “projetos de avaliação do ciclo básico” e, a partir disso, iniciou-se a produção de uma literatura cujo foco de análise passou a ser o sistema de ciclos, introduzido no ensino superior brasileiro, priorizando-se o ciclo básico, redenominado “primeiro ciclo”.

Um dos primeiros estudos realizados como fruto do Seminário “Ciclo Básico: Questões e Perspectivas”, elaborado a partir do interesse manifestado pelo INEP, naquela ocasião, em patrocinar pesquisas sobre o assunto, foi o de um grupo de pesquisadores (Andrade, Prates, Paixão, Gardenal) da Fundação João Pinheiro, Minas Gerais: “Ciclo básico: um estudo de implementação de políticas públicas na universidade brasileira” (1983).

Nesse estudo, os pesquisadores dirigiram o foco de análise para a implantação de uma política de inovação em atividades instrucionais – ‘A introdução do Ciclo Básico na Universidade Brasileira’ –, “procurando lançar alguma luz sobre as áreas sombrias entre a intenção e a implementação organizacional do projeto.”

Primeiramente, procuraram classificar a proposta do ciclo básico como um dos componentes de uma ampla reforma do sistema universitário, através dos debates entre as autoridades educacionais e a produção das leis; analisaram as funções desse ciclo e consideraram que apesar de, legalmente, existirem objetivos explicitados para o mesmo, “a fixação destes objetivos não elimina entre os educadores e especialistas a divergência quanto ao significado do ciclo básico. Seria este um período de estudos gerais introdutórios à universidade, voltados antes para ‘habitus’ de pensar que para a transmissão de conhecimentos, ou de estudos de caráter propedêutico a determinado grupo de disciplinas afins?”

A segunda parte do trabalho desses pesquisadores é dedicada ao exame empírico da implantação do ciclo básico em algumas instituições universitárias com base em amostra intencional, segundo a variação de concepções institucionais a respeito do assunto e, para controlar as possíveis influências de formato organizacional, foram escolhidas universidades públicas e privadas, confessionais e leigas. Assim, compuseram a amostra sete universidades: as Universidades Federais do Pará, do Ceará, de Minas Gerais, do Paraná e do Rio Grande do Sul; a Universidade Gama Filho (particular) e a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (confessional).

Pela análise dos dados, os pesquisadores mostraram que nessas universidades havia grande variabilidade quanto ao grau de conformidade aos objetivos e políticas do MEC e quanto aos estilos de adaptação interna no processo de mudança. 

A conclusão a que chegaram os pesquisadores de Belo Horizonte é de que a experiência do ciclo básico, na perspectiva dos objetivos oficiais da Reforma, fracassou em contraste com o sucesso da implementação de programas de reformas estruturais como a extinção das cátedras, a departamentalização, a introdução da pesquisa como um dos elementos definidores do papel acadêmico, a institucionalização dos cursos de pós-graduação e a centralização administrativa.

3. O CICLO BÁSICO COMO OBJETO DE ESTUDOS

Desde 1971, o ciclo básico tem sido objeto de estudos para pesquisadores, os quais vêm produzindo uma literatura específica.

Os primeiros estudos são projetos, inquéritos e/ou relatórios de experiências apresentados nos Seminários que se realizaram na década de 1970, quando as instituições de ensino superior estavam tentando cumprir os preceitos legais de implantação do ciclo básico. Além dos já referidos anteriormente, classificam-se nesta categoria alguns outros trabalhos como as “Comunicações,” apresentadas no Seminário “Ciclo Básico: questões e perspectivas,” pelos seguintes professores: Eugênio Wedelstaedt GRUMAN, (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), Artêmio da Trindade FERREIRA (Universidade Federal da Paraíba), Padre Antônio Amaral ROSA S.J. (Universidade Católica de Pernambuco), Marcos Teixera MASETTO (Pontifícia Universidade Católica/SP), Antônio Cândido de Melo CARVALHO e outros (Universidade Federal de Minas Gerais), Eurico BACK (Universidade Federal do Paraná), Marcondes Rosa de SOUZA (Universidade Federal do Ceará) e Henrique Tafuri MALVAR (Universidade de Brasília), as quais constam do Documento Seminário sobre Ciclo Básico (1981).

A partir de 1974, a preocupação com os efeitos produzidos pela introdução do sistema de ciclos no ensino superior fez com que muitos pesquisadores elegessem esse assunto como objeto de suas pesquisas e, assim, foram produzidas algumas dissertações de mestrado focalizando, enfaticamente, o ciclo básico e a maneira como cada instituição, a partir de suas próprias histórias e vivências, o implantou e o executou.

Relacionamos, em primeiro lugar, as dissertações produzidas em instituições do Rio de Janeiro: 

SILVA, Maria Nazaré G. da. Implantação do 1.º ciclo na Universidade Federal do Pará – uma avaliação junto ao aluno. Rio de Janeiro: PUC/RJ, 1974.

SOUZA, Ingrid Sieckenius de. Problemas e necessidades dos estudantes de graduação da UFRJ com vistas à organização de um serviço de orientação. Rio de Janeiro: FGV, 1975.

MESSEDER, Ana Maria S. O primeiro ciclo na Universidade da Bahia. Rio de Janeiro: PUC/RJ, 1976.

FLEURI, Reinaldo Mattias. Consciência crítica e universidade – explicitação das exigências pedagógicas para a formação da consciência crítica na universidade, através da análise da proposta do primeiro ciclo de ciências humanas, de ciências jurídicas e econômicas da PUC/SP. Rio de Janeiro: FGV, 1978.

LINS FILHO, João B.C. Primeiro ciclo das universidades brasileiras e interdisciplinariedade. Rio de Janeiro: PUC/RJ, 1979.

RAMOS, Annita Guerra. O primeiro ciclo na universidade brasileira: contribuição para o estudo de sua implantação e funcionamento. Rio de Janeiro: FGV, 1979.

BRAGA, Ercy T. A educação humanística no primeiro ciclo do ensino superior no Município do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: UFRJ, 1981.

TAJRA, Leda Maria Chaves. O primeiro ciclo da Universidade Federal do Maranhão: uma análise crítica. Rio de Janeiro: FGV, 1982.

FARIA, Ana Teresa Spínola Bento de. Os dilemas do ciclo básico na Faculdade de Engenharia da Universidade do Rio de Janeiro: pontos de partida e pontos de saída. Rio de Janeiro: UFF, 1992.

As preocupações de Silva (1974) e de Messeder (1976) estão centradas na avaliação do processo ensino-aprendizagem, procurando verificar a implantação do primeiro ciclo em uma determinada universidade, com a intenção de detectar se as funções do primeiro ciclo cumpriram (ou não) os objetivos legalmente instituídos e por quais razões, além dos problemas gerados (para a instituição) com o sistema de ciclos.

O trabalho de Silva (1974) foi realizado a partir de dados recolhidos entre os alunos que ingressaram na UFPa em 1971 e 1972 e que, no segundo semestre de 1973, estavam matriculados nos cursos profissionalizantes de três áreas de conhecimento, em que estavam distribuídos os cursos oferecidos por aquela Universidade: Ciências Exatas e Naturais, Ciências Biológicas, Filosofia e Ciências Humanas.

O trabalho de Messeder (1976) é mais amplo, pois os informantes são, além dos alunos (ingressantes nos anos de 1971 a 1973), os professores e administradores da Universidade Federal da Bahia. 

Na Universidade da Bahia, as conclusões de Messeder (1976) apontaram que, quanto à questão da metodologia do ensino, a visão dos professores diferia daquela dos alunos, levando-a a sugerir que tal divergência poderia ter suas raízes na falta de preparo do docente (55,6% eram auxiliares de ensino) ou na falta de orientação especial para lecionar as disciplinas do primeiro ciclo (84% dos professores negaram ter recebido qualquer orientação).

A dissertação de Fleuri (1978) focaliza um aspecto específico da problemática do primeiro ciclo, ou seja, a formação da consciência crítica do universitário, tentando explicitar as exigências pedagógicas para essa formação.

A dissertação de Souza (1975), relacionada à área de psicologia educacional, tem por objetivo identificar as necessidades dos alunos dos cursos básicos de ciências biomédicas, tecnológicas e humanas da UFRJ a serem atendidas por um gabinete de Orientação Educacional e o tipo de atendimento mais adequado. 

A pesquisa de Lins Filho (1979) procurou “determinar se o primeiro ciclo das universidades brasileiras possui uma função interdisciplinar” (p.02), ou seja, pretendeu verificar se foi atribuído ao primeiro ciclo, tanto em nível de sistema (Reforma Universitária) como em nível de unidade (Universidade Federal da Paraíba) a tarefa de promover o processo ensino - aprendizagem numa perspectiva interdisciplinar.

Annita Guerra Ramos (1979)
 desenvolvem um trabalho em que aliam o enfoque psicológico a uma abordagem estrutural no estudo do primeiro ciclo. Para essa abordagem, realizou uma pesquisa de campo que teve por objetivo investigar como acontece o primeiro ciclo da área de ciências humanas de dezessete universidades federais e nove católicas. 

Nos dois últimos parágrafos de seu trabalho, a pesquisadora revela um grande otimismo em relação à implantação do 1.º ciclo na Universidade Brasileira.

O trabalho de Braga (1981) procura investigar a forma pela qual a educação humanística vem sendo operacionalizada, em termos de currículos e métodos, nos primeiros ciclos de quinze instituições de ensino superior do Município do Rio de Janeiro.

Tajra (1982) constatou que a Universidade Federal do Maranhão não estava comprometida com a realidade maranhense, uma vez que não havia fixado seus objetivos a partir do contexto social e, partindo desse pressuposto, verificou que o primeiro ciclo da UFMA, como parte desse todo, apresentava problemas de identificação de objetivos, ambigüidade de funções e descomprometimento com os cursos de graduação, havendo necessidade de ser redimensionado. 

A pesquisa de Ana Teresa Spínola Bento de Faria (1992) tem por objetivo “analisar a experiência do ciclo básico da FEUERJ” – Faculdade de Engenharia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – e, para tanto, fez uso da técnica do estudo de caso, “...para apreender a totalidade da situação...”. Sua análise é, portanto, exaustiva: investiga uma multiplicidade de aspectos, justamente para que a totalidade da situação pudesse ser desvelada. Suas conclusões gerais, muito próximas as dos demais pesquisadores.

MASETTO, Marcos Tarciso. A relação professor-aluno na proposta educacional do primeiro ciclo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo para as áreas de ciências e educação. São Paulo: PUC/SP, 1975.

ABREU, M.C.T. Azevedo de. O papel do professor das disciplinas comuns do primeiro ciclo de ciências humanas e educação na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, na concepção deles mesmos. São Paulo: PUC/SP, 1975.

CASTELO, J.A. Montenegro. O papel do professor das disciplinas comuns do primeiro ciclo de ciências humanas e educação na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, na concepção dos alunos. São Paulo: PUC/SP, 1975.

ALVES, Sandra Maria da Cunha. Características dos estudantes do matutino e do noturno do ciclo básico da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo: PUC/SP, 1984.

SILVA, Sônia Rachel Abreu Azevedo. A opinião dos alunos dos terceiro e sétimo períodos sobre o ciclo básico da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo: PUC/SP, 1989.

As três primeiras dissertações (Masetto, Abreu, Castelo), defendidas no ano de 1975, são relacionadas à área de psicologia educacional. A primeira delas é a de Masetto (1975) e teve por objetivo analisar a relação professor-aluno na proposta educacional do primeiro ciclo da PUC/SP, para as áreas de Ciências Humanas e Educação. 

Os trabalhos de Abreu (1975) e de Castelo (1975) focalizam, embora sob prismas diversos, a atuação do professor do primeiro ciclo, mas apresentam objetivos e metodologia comuns, ou seja, a concepção do papel do professor do primeiro ciclo de Ciências Humanas e Educação da PUC/SP.

Segundo Abreu, os resultados das investigações junto aos professores, demonstraram coerência entre a concepção normativa entendida pelos instrutores e a proposta educacional do primeiro ciclo.

Sandra Maria da Cunha Alves (1984) procurou investigar quais as características que diferenciam os alunos que estudam à noite dos alunos do matutino do primeiro ciclo da PUC/SP, com o objetivo de contribuir para a ampliação dos conhecimentos do estudante do ensino superior, principalmente daquele que estuda à noite. A principal característica foi a abordagem sócio-econômica dos alunos, pois se supunha que sua origem social fosse a variável responsável pelas diferenças existentes nos dois contingentes de alunos. 

A investigação de Sônia Rachel Abreu Azevedo Silva (1989) procura, através da opinião de alunos do terceiro e sétimo períodos da PUC/SP, que responderam a um questionário em 1986, avaliar o primeiro ciclo daquela Universidade. Os alunos, em geral, através de suas respostas, demonstraram que o primeiro ciclo deveria ser reestruturado, mas não extinto(137-45).

Joyce Mary Adam de Paula e Silva (1989) analisa, em sua dissertação, o primeiro ciclo no projeto de criação da UNICAMP e como ele foi implantado na realidade. Por fim, traça algumas perspectivas. Alguns parágrafos de seu discurso, constantes da página 60 de sua dissertação, são suficientes para se ter uma idéia de como aquela Universidade se posicionou sobre essa questão. Vejamos:

A idéia de um ciclo introdutório de caráter humanístico e que preparasse a base, tanto científica como de cidadania do aluno, prevista no projeto de criação da Unicamp, não chegou a se estruturar nem de fato e nem nas normas estatutárias dessa Universidade. 

Por fim, relacionamos duas outras dissertações produzidas em instituições localizadas fora dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro:

MEIRELES, Alacyr de Araújo Silva. O desempenho em leitura crítica do aluno do ciclo básico na Universidade Federal do Espírito Santo. Dissertação de Mestrado em Educação. UFES, Vitória. 1982.

NOBREGA, José Wilson Menezes de. Estudo do estágio de raciocínio formal em alunos do primeiro ciclo de Ciências, da UFC, que cursaram a disciplina Biologia Geral. 1990. Dissertação de Mestrado em Educação - Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 1990.

A primeira é um estudo que procura analisar o relacionamento entre desempenho em leitura crítica e variáveis sócio-econômicas e sócio-culturais dos alunos do ciclo básico da Universidade Federal do Espírito Santo. O estudo não detectou associações significativas entre o desempenho do estudante em leitura crítica e variáveis sócio-econômicas e sócio-culturais. Tal resultado encontrou apoio em conclusões apontadas em outras pesquisas. Limitações devidas à origem sócio-econômica-cultural do estudante foram discutidas como possíveis efeitos intervenientes, não particularmente analisados no estudo.

A dissertação de NOBREGA (1990) procurou detectar o nível de raciocínio formal de uma amostra de 25 estudantes do primeiro Curso de Ciências da Universidade Federal do Ceará, matriculados pela primeira vez na disciplina Biologia Geral. Constatou-se que apenas dois situavam-se no estágio do pensamento formal. As evidências apontadas pelo estudo fizeram com que seu autor recomendasse um modelo instrucional e curricular voltado para o nível de pensamento dos alunos, uma vez que a maioria tinha dificuldades para realizar operações formais.

- Conclusões

O conjunto dos trabalhos analisados permite pelo menos três ordens de conclusões:

1) Quanto à análise das funções legais do Primeiro Ciclo:

· as funções do primeiro ciclo, previstas na legislação da Reforma Universitária, não despertaram o mesmo interesse nas diferentes instituições. As funções de orientação de carreira e de recuperação deram margem a muitas discussões e foram logo abandonadas por grande número de universidades. A função embasadora foi melhor aceita, mas de um modo distorcido da concepção original, isto é, passou a ser embasadora dos cursos profissionais;

· além das funções legais, específicas do primeiro ciclo, alguns trabalhos abordaram outras funções como formação de consciência crítica, nível de raciocínio formal, desempenho em leitura crítica, que extrapolam o âmbito do primeiro ciclo. A interdisciplinariedade, embora permeie o modelo do primeiro ciclo é, também, extensiva a toda atividade de ensino e pesquisa.

2) Quanto à natureza dos trabalhos:

· os trabalhos realizados na área de psicologia educacional são exclusivamente direcionados a duas espécies de análises: da orientação do aluno e do papel do professor na proposta educacional de uma instituição específica. Para as respectivas instituições, tais trabalhos passam a ser subsídios importantes, na medida em que apontam meios de melhorar um modelo já assumido como válido;

· os demais trabalhos: alguns, realizados a partir de certos referenciais teóricos, talvez pequem pela amplitude de análise, não chegando ao detalhamento do primeiro ciclo em nível institucional; outros, ao contrário, por descerem a esse nível de detalhamento, deixam a impressão de que não contextualizam os dados satisfatoriamente, ou não se reportam a um esquema conceitual consistente.

3) Quanto aos períodos em que as dissertações foram produzidas:

· observamos que foram nove na década de 1970 (52,94%); seis na década de 1980 (35,29%) e duas na década de 1990 (11,76%), sem que tenhamos conhecimento de outras produções, depois de 1992. Isso, pode ser um indicador de que, entre as muitas inovações estabelecidas pela Reforma Universitária de 1968 – como a associação entre ensino e pesquisa, a extinção da cátedra e a departamentalização, o primeiro ciclo de graduação situa-se entre as inovações menos bem sucedidas e, talvez, por isso mesmo, (como bem demonstram os trabalhos analisados), ele foi, pouco a pouco, se esvaziando.

Embora possamos concluir, através da literatura pesquisada, que o Primeiro Ciclo veio se esvaziando nos últimos anos, é preciso registrar que esses mesmos estudos nos fazem ver que esse período na vida do acadêmico brasileiro é uma necessidade, devido às condições em que continuam chegando às universidades alunos: imaturos, sem opção de curso, com uma cultura geral bastante frágil e sem o devido preparo para a educação superior, que visa a formação do profissional cidadão.

O Primeiro Ciclo viria auxiliar o educando na superação dessas dificuldades imediatas. Outras soluções poderiam ser pensadas, mas, sem dúvida, levados por nosso trabalho, estamos convictos da necessidade da proposta da Reforma Universitária.
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